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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA SAÚDE

Portaria n.º 54/2010
de 21 de Janeiro

O Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de Fevereiro, adi-
tou o artigo 12.º -A ao Decreto -Lei n.º 203/2004, de 
18 de Agosto, consagrando, no âmbito do internato 
médico, a necessidade de proceder à identificação de 
vagas preferenciais para preenchimento pelos médicos 
internos.

Resulta do disposto no n.º 8 do artigo 12.º -A do Decreto-
-Lei n.º 203/2004 que o preenchimento de uma vaga pre-
ferencial confere direito a uma bolsa de formação, que 
acrescerá à remuneração do interno.

A quantia em causa deverá ser fixada por portaria con-
junta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças, da Administração Pública e da saúde.

Através da presente portaria procede -se à fixação do 
valor da bolsa de formação, que será abonada a partir de 
1 de Janeiro de 2010.

Assim:
Manda o Governo, através dos Ministros de Estado e 

das Finanças e da Saúde:

Artigo 1.º

Em cumprimento do disposto no n.º 8 do artigo 12.º -A 
do Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de Agosto, aditado 
pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de Fevereiro, fixa -se 
o valor mensal da bolsa de formação devida aos internos 
que preencham vagas preferenciais em € 750.

Artigo 2.º

A bolsa de formação prevista no número anterior será 
abonada em 12 mensalidades por ano.

Artigo 3.º

Em caso de interrupção do internato, cessa o direito à 
percepção da bolsa de formação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 15 de Janeiro de 2010. — A Ministra da 
Saúde, Ana Maria Teodoro Jorge, em 14 de Janeiro de 
2010. 

 MINISTÉRIOS DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL E DA SAÚDE

Portaria n.º 55/2010
de 21 de Janeiro

O programa de simplificação administrativa e legisla-
tiva (SIMPLEX) prevê a simplificação das obrigações de 
os empregadores prestarem informações sobre diversos 
aspectos laborais à administração do trabalho.

Do mesmo modo, a Comissão do Livro Branco das 
Relações Laborais preconizou, no âmbito de medidas de 

desburocratização e simplificação nomeadamente nas rela-
ções entre empregadores e a Administração, a concentração 
num documento único de periodicidade anual de múltiplas 
informações que os empregadores devem prestar à admi-
nistração do trabalho.

Por outro lado, o acordo tripartido sobre um novo sis-
tema de regulação das relações laborais, de 25 de Junho de 
2008, previu que parte dessa informação passe a abranger 
os prestadores de serviço.

A regulamentação do Código do Trabalho integrou estes 
propósitos, através de uma obrigação única, a cargo dos 
empregadores, de prestação anual de informação sobre a 
actividade social da empresa, com conteúdo e prazo de 
apresentação regulados em portaria dos ministros respon-
sáveis pelas áreas laboral e da saúde.

Esta informação anual reúne informações até agora 
dispersas respeitantes ao quadro de pessoal, à comuni-
cação trimestral de celebração e cessação de contratos 
de trabalho a termo, à relação semestral dos trabalha-
dores que prestaram trabalho suplementar, ao relató-
rio da formação profissional contínua, ao relatório da 
actividade anual dos serviços de segurança e saúde no 
trabalho e ao balanço social. A informação anual inclui 
ainda aspectos relativos a greves e informação sobre os 
prestadores de serviço, o que permite superar o proce-
dimento complexo entre as empresas e a administração 
do trabalho em que até agora assentou a informação 
sobre as greves.

Permite -se também que as matérias a que o relatório 
único respeita sejam desenvolvidas de modo a que, pe-
riodicamente, se disponha de informação mais completa 
sobre cada uma delas.

Os empregadores envolvidos na prestação de informa-
ção sobre a actividade social da empresa são os mesmos 
que são abrangidos pelo Código do Trabalho e pela legis-
lação específica dele decorrente.

O projecto correspondente à presente portaria foi pu-
blicado para apreciação pública na separata do Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 5, de 30 de Setembro de 2009. 
Os pareceres de associações sindicais e associações de 
empregadores foram devidamente ponderados, e algumas 
das suas sugestões foram acolhidas na portaria ou nas 
instruções e elementos auxiliares necessários ao preen-
chimento do relatório.

Assim:
Manda o Governo, pelas Ministras do Trabalho e 

da Solidariedade Social e da Saúde, ao abrigo n.º 2 do 
artigo 144.º e do n.º 7 do artigo 231.º do Código do 
Trabalho, do n.º 2 do artigo 32.º da Lei n.º 105/2009, de 
14 de Setembro, e do artigo 112.º da Lei n.º 102/2009, 
de 10 de Setembro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

A presente portaria regula o conteúdo e o prazo de 
apresentação da informação sobre a actividade social da 
empresa, por parte do empregador, ao serviço com com-
petência inspectiva do ministério responsável pela área 
laboral.
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Artigo 2.º

Conteúdo da informação sobre a actividade social da empresa

1 — O conteúdo da informação a prestar sobre a ac-
tividade social da empresa é especificado no modelo 
de relatório único a que se refere o anexo da presente 
portaria.

2 — O conteúdo do relatório único pode ser periodi-
camente desenvolvido, por decisão do serviço com com-
petência inspectiva do ministério responsável pela área 
laboral, conjuntamente com o organismo competente do 
ministério responsável pela área da saúde quando se trate 
de informação sobre a actividade do serviço de segurança 
e saúde no trabalho.

3 — O conteúdo desenvolvido do relatório único, bem 
como as instruções e os elementos auxiliares necessários ao 
preenchimento do relatório único são disponibilizados no 
sítio do serviço com competência inspectiva do ministério 
responsável pela área laboral.

Artigo 3.º

Visto relativo a trabalho suplementar

O empregador deve, antes de entregar o relatório único, 
promover o visto da relação nominal dos trabalhadores 
que prestaram trabalho suplementar durante o ano civil 
anterior a que se refere o n.º 7 do artigo 231.º do Código 
do Trabalho.

Artigo 4.º

Forma e prazo de entrega do relatório único

1 — O relatório único é entregue por meio informático, 
durante o período de 16 de Março a 15 de Abril do ano 
seguinte àquele a que respeita.

2 — O conteúdo desenvolvido do relatório único, a que 
se refere o n.º 2 do artigo 2.º, deve ser entregue dois anos 
após a sua disponibilização.

3 — O anexo C do relatório único, sobre formação con-
tínua, só será entregue a partir de 2011, com referência ao 
ano de 2010.

Artigo 5.º

A informação anual sobre a actividade social da em-
presa que abrange quem esteja vinculado ao empregador, 
mediante contrato de prestação de serviço, incluído no 
anexo F, só deverá começar a ser prestada em 2011, com 
referência ao ano de 2010.

Artigo 6.º

Norma revogatória

São revogadas a Portaria n.º 46/94, de 17 de Janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 785/2000, de 19 de Setembro, e 
a Portaria n.º 288/2009, de 20 de Março.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, 
Maria Helena dos Santos André, em 23 de Dezembro de 
2009. — A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro Jorge, 
em 29 de Dezembro de 2009.

ANEXO 
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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 56/2010
de 21 de Janeiro

O Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, com as 
alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 24/2006, 
de 6 de Fevereiro, e 272/2007, de 26 de Julho, estabele-
ceu os princípios orientadores da organização e gestão 
do currículo aplicáveis aos diferentes percursos do nível 
secundário de educação, que tiveram materialização na 
Portaria n.º 550 -D/2004, de 21 de Maio, com as alterações 
introduzidas pelas Portarias n.os 259/2006, de 14 de Março, 
e 1322/2007, de 4 de Outubro.

Considerando a existência no sistema educativo de 
alunos no ensino secundário com percursos curriculares 
diferenciados decorrentes das várias alterações que a matriz 
curricular constante do Decreto -Lei n.º 74/2004 sofreu, 
justo é que se permita àqueles que se mantêm ainda na 
matriz curricular original aprovada por este diploma o 
adequado ajustamento, sem descurar a equidade, que lhes 
permita a conclusão do ensino secundário.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 74/2004, de 26 de Março, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 24/2006, de 6 
de Fevereiro, e 272/2007, de 26 de Julho:

Manda o Governo, pela Ministra da Educação, o se-
guinte:

Artigo 1.º
Alteração

A alínea h) do n.º 5 e o n.º 6 do artigo 32.º da Portaria 
n.º 550 -D/2004, de 21 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pelas Portarias n.os 259/2006, de 14 de Março, 

e 1322/2007, de 4 de Outubro, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 32.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Anexos I, II, IV e V, sem prejuízo do disposto no 

número seguinte.

6 — Para os alunos dos planos de estudo referidos 
no n.º 4 do presente artigo, a prova de equivalência à 
frequência da disciplina anual de Tecnologias da Comu-
nicação e Informação é realizada através de uma prova 
prática (P) com a duração de 120 minutos.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Aditamento

À Portaria n.º 550 -D/2004, de 21 de Maio, com as alte-
rações introduzidas pelas Portarias n.os 259/2006, de 14 de 
Março, e 1322/2007, de 4 de Outubro, é aditado o anexo V, 
com a seguinte redacção: 

 ANEXO V

Provas de equivalência à frequência de planos de estudo referidos no n.º 4 do artigo 32.º 

Disciplina/área curricular Curso/ano Número de anos Provas Duração
(em minutos)

Língua Estrangeira II ou III (formação específica) . . . . Científico -Humanísticos de Línguas e Literaturas/12.º 3 E 120
Aplicações Informáticas B   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico -Humanísticos/12.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 E 120

 Pela Ministra da Educação, José Alexandre da Rocha Ventura Silva, Secretário de Estado Adjunto e da Educação, 
em 18 de Janeiro de 2010. 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 1/2010

Processo n.º 216/09.4YFLSB

Acordam, no Plenário do Supremo Tribunal de Justiça:

1 — A 31 de Maio de 2006, Vodafone Portugal — Co-
municações Pessoais, S. A., instaurou contra TRANSTÂ-
NIA — Transportes Rodoviários, L.da, uma acção na qual 
pediu a sua condenação no pagamento de € 12 717,72, 
acrescidos de juros de mora vencidos (no montante de 
€ 5158,10) e vincendos.

Para o efeito, e em síntese, alegou que, no exercício da 
actividade de prestação «de serviços telefónicos no âmbito 
da exploração do seu serviço móvel terrestre», prestou 
serviços à ré «na sequência da contratação do serviço 
efectuado pela ré em 1 de Junho de 2000», dos quais ficou 
por pagar a quantia de € 6498,93; que celebrou com a ré 
três contratos, «ao abrigo da Proposta de Fidelização de 
Cliente»; que esses contratos previam penalidades para 
o caso de serem desactivados os serviços corresponden-
tes antes de decorrido determinado período de tempo, o 
que veio a suceder, por falta de pagamento, ascendendo 
a € 5672,79 a quantia a pagar por tal motivo; e que a ré 
se tinha constituído em mora, devendo suportar os juros 
correspondentes.



218  Diário da República, 1.ª série — N.º 14 — 21 de Janeiro de 2010 

A ré contestou, sustentando nada dever. Reconheceu ter 
contratado com a autora a prestação de «serviço telefónico 
terrestre, cujo protocolo de cooperação foi assinado em 
11 de Março de 1999 e do qual faziam parte integrante 
os anexos A e B, cujo prazo de duração era de 36 meses, 
tendo como número de conta 3762079 [...]»; mas que 
dois dos três contratos invocados eram nulos, por não 
terem sido assinados por dois gerentes, nos termos dos 
seus estatutos, antes por um só; alegou ter pago as quan-
tias correspondentes a todas as facturas que lhe foram 
apresentadas; opôs a prescrição do direito ao pagamento 
dos serviços prestados; e impugnou a versão dos factos 
alegados pela autora, nomeadamente quanto à existência 
de um contrato datado de 1 de Junho de 2000, sustentando 
que «não há qualquer contrato datado de 1 de Junho de 
2000, mas sim datado de 11 de Março de 1999, sendo 
os restantes dois pretensos contratos datados de 7 de 
Abril de 2000 e 22 de Setembro de 2000 [...], mas que 
são nulos [...]».

A autora replicou.
Na audiência preliminar, a mesma autora veio «precisar 

o que consta no artigo 2.º da petição inicial, no sentido 
de que, como se refere no artigo 15.º da contestação, o 
protocolo celebrado entre a autora e a ré é datado de 12 
de Março de 1999, mas os serviços só foram activados 
na rede em 1 de Junho de 2000 e prestados a partir dessa 
data» (acta de fls. 100).

No despacho saneador, afastou -se a invalidade dos 
contratos oposta pela ré e remeteu -se para decisão final o 
conhecimento da excepção de prescrição.

Por sentença de fls. 121, a acção foi julgada parcial-
mente procedente. A ré foi condenada a pagar à autora a 
quantia de € 6498,93, relativa a serviços prestados, acres-
cida de juros vencidos até 31 de Maio de 2006 (€ 2780,99) 
e vincendos, à taxa legal, desde 1 de Junho de 2006 até 
integral pagamento.

Em síntese, o tribunal, citando o acórdão do Supremo 
Tribunal de Justiça de 2 de Outubro de 2007 (disponível 
em www.dgsi.pt como processo n.º 07A2656), considerou 
ter sido «inteiramente respeitado o prazo para apresentação 
das facturas», previsto no n.º 5 do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 381 -A/97, de 30 de Dezembro; «que a ré deixou 
de pagar os serviços prestados a partir de 18 de Junho de 
2001 [...] pelo que o prazo prescricional da dívida ocorreu 
cinco anos depois ou seja em 18 de Junho de 2006» e que, 
portanto, a acção entrou em juízo «ainda não estavam 
decorridos os cinco anos que o artigo 310.º, alínea g), do 
CC prevê para a extinção do direito».

Já quanto às penalidades invocadas, o pedido foi julgado 
improcedente, por «impossibilidade de determinação do 
valor da penalidade associada aos contratos celebrados 
com a ré».

A sentença foi confirmada pelo acórdão do Tribunal da 
Relação de Lisboa de fls. 168, proferido em recurso de 
apelação interposto pela ré, e que aderiu à fundamentação 
ali exposta.

Novamente recorreu a ré, agora para o Supremo Tribu-
nal da Justiça. O recurso foi recebido como revista, com 
efeito devolutivo.

Nas alegações que apresentou, formulou as seguintes 
conclusões:

«1.ª A autora moveu a acção já para além do prazo que 
lhe era facultado — até seis meses após as prestações 
dos serviços de telecomunicações;

2.ª É a Lei n.º 23/96, artigo 10.º, n.º 1, e o Decreto -Lei 
n.º 381 -A/97 que devem ser aplicados ao caso dos autos 
e não o artigo 310.º, alínea g), do C. Civil.

3.ª Ao ser invocada pela ré a prescrição dos créditos 
a mesma deve proceder.

4.ª A prescrição invocada é uma prescrição ex-
tintiva e não presuntiva nos termos do artigo 10.º, 
n.º 1, da Lei n.º 23/96, aplicável ao serviço de tele-
fone por força do seu artigo 1.º, n.º 2, alínea d), pelo 
que a ré ora recorrente nada deve pagar à autora ora 
Recorrida.

5.ª Tanto a sentença da primeira Instância como o 
douto Acórdão da Relação violaram o disposto na Lei 
n.º 23/96 e o Decreto -Lei n.º 381 -A/97.»

A recorrida contra -alegou, concluindo desta forma:

«1 — A Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, não se aplica 
aos serviços prestados pela recorrente que não são 
essenciais, nem tão pouco o legislador os considera 
como tais.

2 — Por força do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, este 
diploma só se aplica à prestação de serviços públicos 
essenciais, nomeadamente os serviços de telefone pres-
tados pela Rede fixa.

3 — Mesmo que a referida lei fosse aplicável aos 
serviços da Recorrida, o recurso não teria provimento 
já que o artigo 10.º, n.º 1, em causa, apenas impõe a 
necessidade de a Vodafone exigir o pagamento no prazo 
de seis meses, como sucedeu.

4 — Na verdade, a recorrida exigiu o pagamento 
das facturas em débito à Recorrente, muito antes do 
termo do prazo estipulado no artigo 10.º, n.º 1, da re-
ferida lei.

5 — Se assim não se entender, sempre se dirá que a 
prescrição só poderá ter natureza presuntiva.

6 — O decurso do prazo legal nas prescrições pre-
suntivas não extingue a obrigação. Apenas faz presumir 
o pagamento. Findo o prazo prescricional, o direito do 
credor não se extingue.

7 — Exigido o pagamento das facturas em débito 
com a sua apresentação no prazo de seis meses e não 
tendo sido efectuado o pagamento, começa a correr o 
prazo prescricional previsto no artigo 310.º, alínea g), 
do Código Civil.

8 — Não existiu qualquer violação do disposto na 
Lei n.º 23/96 e no Decreto -Lei n.º 381 -A/97.

9 — O prazo prescricional a aplicar -se ao caso sub ju-
dice é o de cinco anos, previsto no artigo 310.º, alínea g), 
do Código Civil.»

3 — A matéria de facto que vem provada das instâncias 
é a seguinte (transcreve -se do acórdão recorrido):

«1 — A autora é uma sociedade comercial que presta 
serviços telefónicos no âmbito da exploração do seu 
serviço móvel terrestre.

2 — A autora contratou com a ré a prestação de ser-
viços por contrato datado de 11 de Março de 1999.

3 — A Ré, nos termos acordados, deveria pagar à 
autora o respectivo preço no prazo de 15 dias a contar 
da data das respectivas facturas.

4 — Nos termos da cláusula terceira das ‘Proposta[s] 
de Condições Particulares de Subscrição do Serviço 
Móvel Terrestre da TELECEL’, subscritos em 7 de Abril 
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de 2000 e 22 de Setembro de 2000 e constantes de fls. 14 
e 15 dos autos, respectivamente:

‘3 — Se o signatário denunciar ou de qualquer modo 
fizer cessar a prestação do(s) serviço(s) antes de decor-
rido o prazo acordado, compromete -se a efectuar, de 
imediato, o pagamento da totalidade dos valores mensais 
vincendos até ao termo do referido prazo. Para este 
efeito considera -se o valor mensal do plano de tarifas 
associado ao(s) respectivo(s) serviço(s), de acordo com 
o indicado no ponto 1, tendo em conta as tarifas em 
vigor à data de assinatura deste aditamento.’

5 — Nos termos da cláusula 10.ª do ‘Protocolo de 
Cooperação’, subscrito em 11 de Março de 1999, entre 
ré e Autora, como Primeira e Segunda outorgantes, 
respectivamente, e constante de fls. 10 e 11 dos autos:

“1 — A rescisão do presente protocolo por parte do 
Primeiro outorgante, antes de decorrido o prazo refe-
rido na cláusula 2.ª, implicará a obrigação de pagar 
de imediato à TELECEL as facturas vencidas e não 
pagas e ainda a totalidade das mensalidades ou ‘valores 
mensais’ vincendos, por cada SMT subscrito no âmbito 
deste protocolo, até ao termo do referido prazo, tendo 
estas por base o valor da mensalidade ou ‘valor mensal’ 
constante do ponto 7.1 do anexo A.

2 — No caso previsto no número anterior, o Primeiro 
outorgante deverá ainda pagar, de imediato, o valor cor-
respondente aos consumos mínimos previstos no ponto 2 
da cláusula 3.ª que seriam devidos até ao termo do prazo 
referido na cláusula 2.ª Se o consumo médio mensal 
efectivo tiver sido inferior ao previsto no ponto dois da 
cláusula 3.ª, o Primeiro outorgante deverá ainda proce-
der, de imediato, ao pagamento do valor correspondente 
ao respectivo diferencial, até à data da rescisão [...]”

6 — Os serviços referidos no contrato a que se alude 
em B) foram activados na rede pela autora em 1 de 
Junho de 2000, data a partir da qual a autora prestou à 
ré os seu serviços.

7 — A Ré, apesar de várias vezes instada para pro-
ceder ao pagamento, deve à autora o montante de 
€ 6498,93, relativo a serviços prestados.

8 — No exercício da sua actividade, a autora prestou 
ainda os seus serviços à ré na sequência de três contratos, 
ao abrigo da Proposta de Fidelização de Clientes, e em 
virtude dos referidos contratos foram -lhe atribuídos os 
equipamentos e serviços nele constantes.

9 — E, em contrapartida, a ré comprometia -se per-
manecer na rede Vodafone por um período ininterrupto 
de 36 meses, respectivamente.

10 — Os serviços foram desactivados a 15 de Maio 
de 2002 por falta de pagamento.

11 — A Ré, apesar de várias vezes instada para 
proceder ao pagamento, deve à autora o montante de 
€ 6498,93, relativo a serviços prestados.

12 — Mensalmente a autora enviou à ré as facturas 
correspondentes aos serviços prestados.»

Foi ainda havido como provado, como se afirma na 
sentença, em resultado «da análise do extracto de conta 
corrente de fls. 9», conjugado com os pontos 6 e 7 da 
matéria de facto provada, «que a ré deixou de pagar os 
serviços prestados a partir de 18 de Junho de 2001».

4 — Não são aplicáveis ao presente recurso as alterações 
introduzidas no Código de Processo Civil pelo Decreto -Lei 
n.º 303/2007, de 24 de Agosto.

5 — A fls. 239, a relatora, ao abrigo do disposto no n.º 2 
do artigo 732.º -A do Código de Processo Civil, dirigiu ao 
Presidente deste Supremo Tribunal uma exposição suge-
rindo que o julgamento do recurso se fizesse «com inter-
venção do plenário das secções cíveis» (n.º 1 do mesmo 
artigo 732.º -A), por entender verificar -se «o risco de vir 
a ser aprovado um acórdão que, quanto à questão deci-
siva para o respectivo julgamento — duração do prazo 
de prescrição do direito ao pagamento dos serviços de 
telefone — seja contraditório com decisão anterior deste 
Supremo Tribunal», que se transcreve parcialmente:

«2 — Está apenas em causa neste recurso a questão 
da prescrição oposta pela ré.

Em resumo:
O contrato em causa nos autos foi assinado em 11 de 

Março de 1999; o serviço correspondente foi activado 
em 1 de Junho de 2000 e desactivado em 15 de Maio 
de 2002;

Está provado que a ré deixou de pagar os serviços 
prestados a partir de 18 de Junho de 2001, relativamente 
aos quais a autora tinha apresentado oportunamente as 
correspondentes facturas;

Esses mesmos serviços não são abrangidos pela Lei 
n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro; o que significa que não 
são abrangidos, nem pela revogação do Decreto -Lei 
n.º 381 -A/97, de 30 de Dezembro [alínea d) do n.º 1 
do artigo 127.º da Lei n.º 5/2004], nem pela exclusão 
do serviço de telefone do âmbito de aplicação da Lei 
n.º 23/96, de 26 de Julho (n.º 2 do artigo 127.º da Lei 
n.º 5/2004), nem pelas alterações introduzidas na Lei 
n.º 23/96, de 26 de Julho, pelas Leis n.os 12/2008, de 26 
de Fevereiro, e 24/2008, de 2 de Junho;

Tal como se entendeu quanto ao recurso julgado 
pelo acórdão deste Supremo Tribunal de 4 de Outubro 
de 2007, de que fui relatora (www.dgsi.pt, processo 
n.º 07B1996), é aplicável também aqui ‘o regime es-
pecialmente previsto para a prestação de serviços de 
telecomunicações (Decreto -Lei n.º 381 -A/97) ou para 
o serviço de telefone (Lei n.º 23/96)’, não relevando 
tratar -se de serviço de telefone fixo ou móvel. O que 
significa que ‘se deve considerar que o direito ao paga-
mento do preço se extingue, por prescrição, seis meses 
após a prestação de cada serviço prestado, posto que 
seja apresentada a correspondente factura’, por apli-
cação do disposto, quer no n.º 1 do artigo 10.º da Lei 
n.º 23/96, quer nos n.os 4 e 5 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 381.º -A/97, que afastaram a aplicação do prazo de 
cinco anos, constante da alínea g) do artigo 310.º do 
Código Civil. No mesmo sentido deste afastamento, 
os acórdãos deste Supremo Tribunal de 6 de Fevereiro 
de 2003, revista n.º 4580/02, www.dgsi.pt, processo 
n.º 02B4580, de 5 de Junho de 2003, revista n.º 1032/03, 
www.dgsi.pt, processo n.º 03B1032, de 6 de Outubro de 
2005, revista n.º 2301/05, de 6 de Julho de 2006, revista 
n.º 1755/06, www.dgsi.pt, processo n.º 06B1755, para os 
créditos por fornecimento de energia eléctrica, Acórdão 
de 10 de Abril de 2008, revista n.º 855/08.

Nesse mesmo Acórdão de 4 de Outubro de 2007 
observou -se que ‘a apresentação da factura vale como 
interpelação para pagar, significando que o devedor se 
constitui em mora se não cumprir após o fim do prazo 
indicado na factura; não marca, todavia, o início da 
contagem do prazo de prescrição, que começa com a rea-
lização da prestação correspondente ao preço pedido.’
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Mas, conforme adiante se observou, não se tornava 
então ‘necessário resolver esta questão’, porque, ainda 
que se optasse por entender que a apresentação da fac-
tura interrompia a prescrição, a data que ali seria re-
levante para o efeito seria ‘posterior em mais de seis 
meses à prestação’ dos serviços não pagos.

Também aqui é irrelevante optar por uma solução ou 
por outra, quanto a este ponto específico. Na verdade, 
só considerando, como se fez no acórdão recorrido e no 
referido acórdão deste Supremo Tribunal de 2 de Outu-
bro de 2007, que o prazo a ter em conta, para efeitos de 
prescrição do direito ao pagamento do preço do serviço, 
é de cinco anos, por aplicação do disposto na alínea g) 
do artigo 310.º do Código Civil, é que se pode concluir 
pela improcedência da excepção de prescrição.

De todo o modo, relembra -se que se pronunciaram 
no sentido de que a apresentação das facturas no prazo 
de seis meses após a prestação do serviço interrompe 
a prescrição os Acórdãos deste Supremo Tribunal de 
6 de Fevereiro de 2003, 13 de Maio de 2004, revista 
n.º 1323/04, www.dgsi.pt, processo n.º 04A1323, de 6 
de Outubro de 2005, revista n.º 2301/05; para os créditos 
por fornecimento de energia eléctrica, o citado Acórdão 
de 10 de Abril de 2008;

Na verdade, no Acórdão de 2 de Outubro de 2007 
entendeu -se que o prazo de seis meses previsto no n.º 1 
do artigo 10.º da Lei n.º 23/96 e nos n.os 4 e 5 do Decreto-
-Lei n.º 381 -A/97 se refere ao prazo de ‘apresentação 
das facturas’; mas que, ‘quanto à dívida em si, não ve-
mos que tenha havido qualquer intenção do legislador 
em alterar o regime previsto no artigo 310.º, alínea g) 
do C. C., onde se prevê a prescrição (extintiva) de cinco 
anos para as dívidas decorrentes de serviços prestados 
com carácter periódico e renovável’.

Neste mesmo sentido, embora a respeito da prescrição 
de créditos resultantes de fornecimento de energia eléc-
trica, decidiram os Acórdãos deste Supremo Tribunal de 
23 de Janeiro de 2007, revista n.º 4010/06, www.dgsi.pt, 
processo n.º 06A4010, de 24 de Maio de 2007, revista 
n.º 716/07, www.dgsi.pt, processo n.º 07A716.»

6 — Por despacho do Presidente do Supremo Tribunal 
da Justiça, de fls. 243, foi determinado o julgamento do 
recurso pelo pleno das secções cíveis.

A fls. 246, foi proferido parecer pelo Ministério Público, 
do qual se transcrevem as conclusões:

«1 — A questão sobre a qual importa obter unifor-
mização de jurisprudência respeita à duração do prazo 
de prescrição do direito ao pagamento dos serviços de 
telefone.

2 — Deverá o aludido prazo: (i) computar -se em seis 
meses após a prestação de cada serviço, posto que seja 
apresentada a correspondente factura, à luz do disposto 
nos artigos 10.º, n.º 1, da Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, 
e 9.º, n.º 4, do Decreto -Lei n.º 381 -A/97, de 30 de De-
zembro, ou (ii) subordinar -se ao prazo geral de prescri-
ção das prestações periodicamente renováveis — prazo 
de cinco anos, fixado na alínea g) do artigo 310.º do 
C. Civil [podendo, ainda, aplicar -se -lhe o prazo de pres-
crição presuntiva de dois anos, previsto na alínea b) 
do artigo 317.º do mesmo Código, se os serviços não 
forem destinados ao comércio ou ao exercício industrial 
do devedor] —, respeitando o apontado prazo legal de 
seis meses à ‘apresentação de cada factura’ (n.º 5 do 
artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 381 -A/97).

3 — Questão sobre a qual a jurisprudência das sec-
ções cíveis do STJ, bem como a jurisprudência das 
Relações, têm fornecido respostas entre si antagónicas.

4 — À decisão do presente recurso não interessará a 
resposta à questão de saber se ‘a apresentação de cada 
factura’ (n.º 5 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 381 -A/97), 
além de valer como interpelação do devedor, tem efeito 
interruptivo da prescrição, a acrescer à prática dos actos 
previstos nos artigos 323.º a 325.º do C. Civil — questão 
sobre a qual igualmente se verifica divergência juris-
prudencial.

5 — Estando em causa, na presente acção, o paga-
mento de serviços prestados entre Junho de 2001 e 
Maio de 2002, é -lhe aplicável, nos termos do artigo 12.º 
do C. Civil (i) a Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, e (ii) o 
Decreto -Lei n.º 381 -A/97, de 30 de Dezembro, ambos os 
diplomas entretanto revogados pelo artigo 127.º, n.º 1, 
respectivamente, alíneas a) e d), da Lei n.º 5/2004, de 
10 de Fevereiro; não lhe é aplicável a Lei n.º 5/2004, de 
10 de Fevereiro, Lei das Comunicações Electrónicas, 
designadamente não se tendo por aplicáveis (i) a revoga-
ção do Decreto -Lei n.º 381 -A/97 — n.º 1, alínea d), do 
artigo 127.º daquela lei, e (ii) a exclusão do serviço de 
telefone do âmbito de previsão da Lei n.º 23/96 — n.º 2 
do artigo 127.º, cit.

6 — A alteração entretanto operada, pela Lei 
n.º 12/2008, de 26 de Fevereiro, ao artigo 10.º da Lei 
n.º 23/96, tida por clarificadora, embora em primeira 
linha referida à facturação por estimativa, assume -se 
a essa luz com uma confessada natureza interpretativa 
(artigo 13.º, n.º 1, do C. Civil).

7 — A prestação de serviço móvel terrestre, em causa 
na presente acção, contém -se no âmbito de previsão da 
alínea d) do n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, na sua 
redacção originária (‘serviço de telefone’, na acepção 
de ‘serviço público essencial’).

8 — O n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/96, na redac-
ção sua redacção originária, define com rigor a prescri-
ção do direito do credor, à luz dos respectivos efeitos: 
uma vez ela verificada, o credor não perde propriamente 
o direito de crédito, mas o devedor que dela beneficia 
tem ‘a faculdade de recusar o cumprimento da pres-
tação ou de se opor, por qualquer modo, ao exercício 
do direito prescrito’ (artigo 304.º, n.º 1, do C. Civil), 
ou seja, o credor perde o direito de exigir (judicial ou 
extrajudicialmente) o seu cumprimento.

9 — O n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/96, na re-
dacção considerada, refere -se à ‘prescrição do direito 
ao pagamento do preço no prazo de seis meses após a 
prestação de serviço’, disposição inovatória relativa-
mente ao direito comum, conforme naqueles concisos 
termos foi assinalada no relatório emitido sobre a pro-
posta de lei n.º 20/VII, que lhe esteve na base, relatório 
aprovado por unanimidade, no decurso do processo 
legislativo.

10 — O prazo abreviado de prescrição estabelecido 
no n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/96, na sua redac-
ção originária e no n.º 4 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 381 -A/97 é, ressalvado o devido respeito por po-
sição contrária, um prazo de prescrição extintiva ou 
liberatória.

11 — Desde logo, a letra da lei — apoiada na refe-
rência acima feita ao decurso do processo legislativo 
(conclusão n.º 9) — minimamente não faculta a quali-
ficação de prescrição presuntiva.



Diário da República, 1.ª série — N.º 14 — 21 de Janeiro de 2010  221

12 — Entendimento que é reforçado com a redacção 
dada ao n.º 1 e ao aditado n.º 4 do artigo 10.º da Lei 
n.º 23/96 pela Lei n.º 12/2008, atenta a confessada di-
mensão interpretativa que o novo texto comporta (supra, 
conclusão n.º 6).

13 — Não se está, por outro lado, perante casos em 
que não é usual a passagem de recibo de quitação, um 
dos principais fundamentos do instituto da prescrição 
presuntiva.

14 — No estabelecimento do quadro de ‘protecção do 
utente de serviços públicos essenciais [...] Compete ao 
legislador fazer opções valorativas, clarificar situações e 
disciplinar especiais interesses conflituantes’ (exposição 
de motivos da proposta de lei n.º 20/VII, cit.).

15 — O legislador, ao facetar o regime definidor da 
prestação de serviços públicos essenciais em ordem à 
protecção do utente através da instituição de um prazo 
abreviado de prescrição, vem atalhar a uma excessiva 
agregação de dívidas (no caso dos autos, reportam -se 
as dívidas ao período de um ano) e, por essa via, limitar 
riscos de sobreendividamento nesta área.

16 — Os prestadores dos serviços previstos no 
artigo 1.º da Lei n.º 23/96, considerada a natureza 
destes, inserem -se numa economia de escala, com 
desenvolvida organização logística, nela suposto um 
adequado sistema de informatização de recolha, trata-
mento e controlo de dados, tendencialmente em tempo 
real, toda a prestação de serviço devendo ‘obedecer a 
elevados padrões de qualidade’ (artigo 7.º da mesma 
lei).

17 — Face ao nível reclamado de organização lo-
gística dos prestadores dos serviços públicos essenciais 
e aos tempos marcados para a prática dos actos assi-
nalados na Lei n.º 23/96, não resulta que o prazo de 
prescrição de seis meses, nos termos em que na mesma 
vem estabelecido (artigo 10.º, n.º 1), se deva ter por 
exíguo e, no quadro de protecção do utente daqueles 
serviços, como desproporcionada restrição ao direito 
de propriedade do prestador, entendido aqui na acep-
ção de direito de valor patrimonial, com violação da 
respectiva garantia constitucional (artigos 62.º, n.º 1, e 
18.º, n.º 2, da CRP).

18 — O estabelecimento do prazo especial de pres-
crição em causa, suposta a racionalidade económica de 
actuação do prestador do serviço, ao invés de potenciar 
um aumento de litigiosidade, deverá pressionar o pon-
tual cumprimento de apresentação de facturas, um eficaz 
controlo quanto ao não pagamento das mesmas e uma 
planeada actuação preventiva, com suspensão e extinção 
da prestação do serviço, se disso for caso — por esta 
via, com a consequente diminuição de litigiosidade, 
quer em número, quer em montantes.

19 — Não pode, finalmente, com o devido respeito, 
aceitar -se a tese de que o prazo de prescrição de seis me-
ses, estabelecido no n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/96, 
na sua redacção originária e no n.º 4 do artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 381 -A/97, vem referido à faculdade 
de interpelação do devedor para pagamento, através 
da apresentação da correspondente factura — subse-
quentemente regendo, quanto à prescrição do direito ao 
pagamento, o prazo de cinco anos previsto na alínea g) 
do artigo 310.º do C. Civil.

20 — A tese em causa assenta em diferente represen-
tação do modo como os interesses conflituantes terão 
sido disciplinados pelo legislador.

21 — Decisivamente, não colhe arrimo na letra e 
sentido da lei.

22 — Ademais, numa área em que se visa garantir 
uma ‘justiça acessível e pronta’, seria, no mínimo, com-
plicar, ao sujeitar à prescrição, sucessivamente, em dois 
momentos distintos, o mesmo direito ao pagamento.

23 — Questão distinta — questão que subsiste, mas 
que não relevará para a decisão do presente recurso (su-
pra, conclusão n.º 4) — é a de saber se ‘a apresentação 
de cada factura’, a que se refere o n.º 5 do artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 381 -A/97, além de valer como interpe-
lação do devedor, tem efeito interruptivo da prescrição, 
a acrescer à prática dos actos previstos nos artigos 323.º 
a 325.º do C. Civil, funcionando como contrapeso ao 
drástico encurtamento do prazo de prescrição.

Termos em que se entende dever ser, a final, unifor-
mizada jurisprudência no seguinte sentido:

‘Com os efeitos previstos no artigo 304.º do Có-
digo Civil, prescreve no prazo de seis meses, após a 
prestação de serviço de telefone, o direito ao respec-
tivo pagamento, nos termos estabelecidos no n.º 1 do 
artigo 10.º da Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, na sua re-
dacção originária e no n.º 4 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 381 -A/97, de 30 de Dezembro [ambos os diplomas 
revogados pelo artigo 127.º, n.º 1, respectivamente, 
alíneas a) e d), da Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro, 
no caso aplicáveis].’»

7 — Está pois em causa neste recurso saber se procede 
ou não a prescrição do crédito invocado pela autora, pelos 
serviços prestados e não pagos, oportunamente oposta pela 
ré. E, tendo sido determinado o julgamento ampliado, cabe 
ainda uniformizar jurisprudência, relativamente à inter-
pretação das normas constantes do n.º 1 do artigo 10.º da 
Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, na sua redacção originária, 
e do n.º 4 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 381 -A/97, de 30 
de Dezembro (regulava o regime de acesso à actividade 
de operador de redes públicas de telecomunicações e de 
prestador de serviço de telecomunicações de uso público), 
cujos textos, iguais, diziam:

«O direito de exigir o pagamento do serviço prestado 
prescreve no prazo de seis meses após a sua presta-
ção».

Resulta do que atrás se transcreveu não valer para o pre-
sente recurso, nem a revogação do Decreto -Lei n.º 381 -A/97, 
nem a exclusão do serviço de telefone do âmbito de aplica-
ção da Lei n.º 23/96, ambas operadas pela Lei n.º 5/2004, 
nem as alterações pelas Leis n.os 12/2008 e 24/2008 de que 
a Lei n.º 23/96 foi objecto.

Há todavia ainda que tomar em consideração que a 
recorrida, nas suas contra -alegações, sustentou a inapli-
cabilidade da Lei n.º 23/96 aos serviços, cujo pagamento 
pediu nesta acção, prestados «no âmbito do serviço móvel 
terrestre».

8 — Começando por este último ponto, cumpre escla-
recer que até à entrada em vigor da exclusão operada pela 
Lei n.º 5/2004, a Lei n.º 23/96 se aplicava ao serviço de 
telefone móvel, assim incluído no âmbito dos «serviços 
públicos essenciais», enquanto «serviço de telefone» (n.º 1 
e alínea d) do n.º 2 do seu artigo 1.º). As datas dos serviços 
em causa neste recurso tornam irrelevante saber se essa 
inclusão foi originária (assim, Calvão da Silva, «Anotação 
aos acórdãos do Tribunal da Relação de Lisboa de 9 de 
Julho de 1998 e do Tribunal da Relação do Porto de 28 
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de Junho de 1998», in Revista de Legislação e de Juris-
prudência, ano 132.º, pp. 133 e segs., pp. 141 e segs., e 
Carlos Ferreira de Almeida, «Serviços públicos, contratos 
provados», in Estudos em Homenagem à Prof.ª Doutora 
Isabel de Magalhães Collaço, vol. II, Coimbra, 2002, 
p. 140, n. 81) ou não (assim, António Menezes Cordeiro, 
«Da prescrição do pagamento dos denominados serviços 
públicos essenciais», in O Direito, ano 133.º, 2001, IV 
(Outubro -Dezembro), pp. 769 e segs., pp. 806 -807); com 
efeito, se dúvidas houvesse, teriam sido afastadas pelo 
Decreto -Lei n.º 290 -B/99, de 30 de Julho, que aprovou o 
Regulamento de exploração dos serviços de telecomunica-
ções de uso público, e que também foi revogado pela Lei 
n.º 5/2004, que «qualifica[va] expressamente os serviços 
de telecomunicações móveis que enumera[va] como ‘te-
lecomunicações de uso público’, porquanto acessíveis a 
todos, em condições de igualdade — artigos 2.º e 4.º/2, 
a)» (Menezes Cordeiro, loc. cit., p. 806).

Na verdade, o objectivo manifesto de protecção do utente 
(cf. exposição de motivos da proposta de lei n.º 20/VII, 
disponível em http://debates.parlamento.pt, Diário da As-
sembleia da República, 2.ª série -A, n.º 33, de 4 de Abril 
de 1996, p. 590) de serviços, disponibilizados ao público 
em geral e expressamente qualificados pela Lei n.º 23/96 
como essenciais, aponta no sentido desta inclusão. Assim o 
revelam os trabalhos preparatórios que conduziram à apro-
vação da lei (disponíveis em http://debates.parlamento.pt, 
Diário da Assembleia da República, 2.ª série -A, n.º 33 e 
n.º 56, de 12 de Abril de 1996, pp. 1792 e segs., e relatados 
por Calvão da Silva na anotação citada, pp. 141 e segs.) e 
o seu próprio texto (cf. o n.º 2 do seu artigo 4.º); e assim o 
imporia uma interpretação actualista, ainda que reportada 
à data da aprovação da lei, imposta pelo n.º 1 do artigo 9.º 
do Código Civil.

Também no acórdão deste Supremo Tribunal de 2 de 
Outubro de 2007 se entendeu ser a Lei n.º 12/96 aplicável 
ao serviço de telefone móvel, embora a questão não tenha 
sido expressamente suscitada.

Note -se que nenhuma dúvida se coloca hoje quanto à 
aplicação da Lei n.º 23/96 aos serviços de telefone móvel. 
Com efeito, se pelo n.º 2 do artigo 127.º da Lei n.º 5/2004 
o serviço de telefone (fixo ou móvel) foi expressamente 
excluído da sua aplicação, com a entrada em vigor da 
alteração introduzida pela Lei n.º 12/2008, de 26 de Fe-
vereiro, no n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 23/96 tornou -se 
claro que a mesma se aplicava novamente a esses serviços, 
abrangidos na sua alínea d) — «serviços de comunicações 
electrónicas».

9 — Como se dá nota nos Acórdãos de 2 e de 4 de Outu-
bro de 2007, tem havido divergências quanto à forma de ar-
ticulação do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/96 
e no n.º 4 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 381 -A/97 com a 
disciplina da prescrição, constante do Código Civil.

Em primeiro lugar, tem sido controverso saber se o prazo 
de seis meses ali previsto afasta ou não o prazo de cinco 
anos da alínea g) do artigo 310.º do Código Civil para 
as «prestações periodicamente renováveis»; em segundo 
lugar, tem sido questionado o alcance efectivo do disposto 
no n.º 5 daquele artigo 9.º, segundo o qual «Para os efeitos 
do número anterior, tem -se por exigido o pagamento com 
a apresentação de cada factura».

10 — Efectivamente, o Acórdão de 4 de Outubro, come-
çou por recordar que «chegaram a sustentar -se, pelo menos, 
três posições essenciais, que, no entanto, ainda admitiram 
algumas (pequenas) variantes: uma primeira, apoiada pelo 

Prof. Calvão da Silva, segundo a qual o prazo de seis 
meses a que se reporta o artigo 10.º -1 da Lei n.º 23/96 
conta -se da prestação dos serviços, referindo -se tanto à 
apresentação da factura como à invocação do direito em 
juízo, sob pena de extinção do direito; uma segunda, que 
entendia que o prazo de seis meses aí previsto se reporta à 
apresentação da factura, mas que a apresentação da factura 
era interruptiva da prescrição, fazendo renascer o mesmo 
prazo de seis meses; uma terceira, defendida pelo Prof. 
Menezes Cordeiro, segundo a qual o legislador pretendeu 
expressar que o prazo de seis meses se reporta apenas à 
apresentação da factura, mantendo -se intocável o prazo 
geral de cinco anos, estabelecido no artigo 310.º, alínea g), 
do C. C. para a extinção do direito, regime consagrado 
para as dívidas decorrentes de prestações periodicamente 
renováveis, como era o caso das dívidas de electricidade, 
gás, água e telefone».

E o mesmo acórdão, analisando a evolução legislativa 
subsequente à publicação da Lei n.º 24/96, que conduziu 
à aprovação de «regulamentação mais específica» para 
as telecomunicações, a Lei n.º 91/97, de 1 de Agosto, e 
o Decreto -Lei n.º 381 -A/97, cujo n.º 4 repetia a redacção 
constante do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 23/96, concluiu 
da seguinte forma:

«[...] com o Decreto -Lei n.º 381 -A/97 veio o legis-
lador acrescentar ao artigo 9.º um n.º 5 onde passou a 
constar, de forma bem expressa, que ‘para efeitos do 
número anterior tem -se por exigido o pagamento com 
a apresentação de cada factura’.

[...] Como se tem dito que o legislador se terá aperce-
bido de algumas insuficiências, de algumas imprecisões 
e ou inadequações daquele primeiro regime genérico 
face à actual problemática das telecomunicações, e terá 
sido essa a ratio que presidiu à redacção dada ao n.º 5 
do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 381 -A/97.

Alertado, possivelmente, para as dúvidas que esta-
riam a surgir quanto à aplicação do citado artigo 10.º 
da Lei n.º 23/96, confrontando -se com alguma jurispru-
dência que vinha atribuindo a tal ‘prescrição’ a natureza 
de extintiva e que tal acarretaria um prazo demasiado 
curto para a cobrança da dívida, atentas as dificulda-
des que muitas vezes surgem em notificar o devedor 
ou em conseguir citá -lo em acção própria, entendeu 
o legislador clarificar aquele prazo — diferentemente 
interpretado quanto ao seu significado e abrangência —, 
tendo com isso o claro propósito de dissociar o prazo de 
apresentação da factura a pagamento, da própria dívida 
a que respeitasse.

Ora o que o legislador quis expressar com o n.º 5 do 
artigo 381.º -A/97 foi que tal se reportava à apresentação 
das facturas.

Quanto à dívida em si, não vemos que tenha havido 
qualquer intenção do legislador em alterar o regime 
previsto no artigo 310.º, alínea g), do C. C., onde se 
prevê a prescrição (extintiva) de cinco anos para as 
dívidas decorrentes de serviços prestados com carácter 
periódico e renovável.»

Foi esta a orientação adoptada pelas instâncias, como 
se viu.

11 — Entende -se, todavia, que o n.º 1 do artigo 10.º da 
Lei n.º 23/96 (redacção originária) e o n.º 4 do artigo 9.º 
do Decreto -Lei n.º 381 -A/97 afastaram para a prestação de 
serviços de telefone móvel o prazo de cinco anos previsto 
na alínea g) do artigo 310.º do Código Civil, passando a 
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ser de seis meses o prazo de prescrição dos créditos cor-
respondentes.

Tratando -se de uma prescrição extintiva, a forma como 
opera não é compatível com a distinção, feita pelas instân-
cias, entre a prescrição do direito de exigir o pagamento 
do preço e a prescrição do crédito.

Com efeito, e contrariamente ao que, em princípio, su-
cede com a caducidade, o decurso do prazo de prescrição 
não extingue o direito cujo exercício se discute se foi ou 
não tempestivo. Decorrido tal prazo, o sujeito passivo, 
como explicita o n.º 1 do artigo 304.º do Código Civil, 
«tem a faculdade de recusar o cumprimento da prestação 
ou de se opor, por qualquer modo, ao exercício do direito 
prescrito». É por isso que, se cumprir espontaneamente, 
ainda que ignorando a prescrição, o devedor não pode pedir 
a repetição do que prestou (n.º 2 do mesmo artigo 304.º); 
e é também por isso que, diferentemente do que acontece 
com os prazos de caducidade, quando o direito é exercido 
através da instauração de uma acção, não releva para o 
efeito de saber se foi ou não exercido a tempo a data da 
apresentação da petição inicial em juízo, mas a da citação 
do réu (nos termos constantes do artigo 323.º do Código 
Civil, definidos de forma a conjugar a protecção dos inte-
resses do credor e do devedor).

Não faz, assim, muito sentido estar a considerar relevan-
tes para a extinção do mesmo direito substancial, o direito 
ao crédito, dois momentos diferentes. O decurso do prazo 
de prescrição sempre extingue o direito de exigir judi-
cialmente o pagamento, mas não o direito ao pagamento.

Já seria naturalmente possível essa distinção se, como 
sustenta Menezes Cordeiro («O Anteprojecto de Código 
do Consumidor», in O Direito, ano 138.º, 2006, IV, pp. 685 
e segs., pp. 710 e segs., ou «Da prescrição» cit., pp. 805 
e segs.), fosse meramente presuntiva aquela prescrição 
de seis meses; considera -se, todavia, como, por exemplo, 
Calvão da Silva («Anotação» cit., pp.152 e segs., e «Ser-
viços públicos essenciais: alterações à Lei n.º 23/96 pelas 
Leis n.os 12/2008 e 24/2008», in Revista de Legislação e de 
Jurisprudência, ano 137.º, pp. 165 e segs., pp. 174 e segs.), 
que se trata de uma prescrição extintiva. O texto legal 
não dá abertura à qualificação, de iure constituto, como 
prescrição presuntiva; a duração do prazo, mais próximo 
dos prazos das prescrições presuntivas, não é argumento 
suficiente, sabendo -se que a lei pretendeu declaradamente 
proteger o utente. E, em bom rigor, não ocorre aqui uma das 
principais razões da existência das prescrições presuntivas, 
e que é a de corresponderem a dívidas para cujo pagamento 
não é habitual a exigência de recibo.

Em todo o caso, não se afiguraria aceitável a cons-
trução sugerida por Menezes Cordeiro («Da prescrição 
cit.», pp. 809 -810), segundo a qual resultaria da lei que o 
prestador do serviço tem seis meses para enviar as facturas; 
não o fazendo «no prazo de seis meses após a prestação, 
presume -se que a remessa teve lugar. Nada mais havendo, 
o prestador já não poderá provar que mandou uma factura 
determinada e, consequentemente, que ela não tenha sido 
paga. Só por confissão do destinatário, que reconheça não 
a ter recebido, se poderá considerar uma factura recebida 
seis meses após o fornecimento. Enviada a factura no 
prazo de seis meses: o direito de exigir o pagamento foi 
tempestivamente exercido. A partir daí, caímos na presta-
ção — essa sim, extintiva — do artigo 310.º, alínea g), do 
Código Civil: cinco anos». É que não se encontra, nesta 
descrição, nenhuma presunção de cumprimento, funda-
mento das prescrições presuntivas (artigo 312.º do Código 

Civil); o que se presumiria seria, afinal, aparentemente, o 
exercício do direito de exigir o pagamento. Acresce que 
a sucessão de prazos redundaria num aumento do prazo 
(de cinco anos) que a Lei n.º 23/96 visou reduzir, como 
se observa no citado acórdão deste Supremo Tribunal de 
5 de Junho de 2003).

12 — Exclui -se, pois, que resulte do n.º 5 do artigo 9.º 
do Decreto -Lei n.º 381 -A/97 o sentido, que lhe foi atribuído 
pelas instâncias, de dissociar o prazo de apresentação das 
facturas (os seis meses) do prazo de prescrição do direito 
ao pagamento dos serviços prestados (cinco anos).

Admite -se que não seja muito claro o texto legal. O n.º 5 
do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 381 -A/97, atrás transcrito, 
não se limita a dizer que se considera exigido o pagamento 
com a apresentação da factura; afirma que isso é assim 
«para os efeitos do número anterior», sendo certo que o 
n.º 4 fixa o prazo de prescrição do direito.

Assim, este Supremo Tribunal, por exemplo no seu Acór-
dão de 27 de Novembro de 2003 (processo n.º 04A1323, 
disponível em www.dgsi.pt), veio considerar que da con-
jugação destes preceitos resultava que a apresentação da 
factura tinha o efeito de interromper a prescrição, afastando 
a necessidade de recurso a um «meio judicial»; mas o 
Acórdão de 6 de Julho de 2006 (processo n.º 06B1755, 
também disponível em www.dgsi.pt), pronunciou -se em 
sentido contrário, atribuindo a tal apresentação, tão so-
mente, o efeito de constituir o devedor em mora; e no 
mesmo sentido acabou por se pronunciar o Acórdão de 4 
de Outubro de 2007.

Verifica -se, todavia, que, tal como nos recursos jul-
gados pelos Acórdãos de 5 de Junho de 2003 (processo 
n.º 03B1032, www.dgsi.pt) e de 4 de Outubro, acabado de 
citar, não se torna necessário resolver esta questão.

Com efeito, a presente acção foi proposta em 31 de 
Maio de 2006 e contestada em 18 de Julho seguinte. Não 
se percebe a data em que o aviso de recepção da carta 
de citação terá sido assinado; mas sempre funcionaria, 
aliás, o regime previsto no n.º 2 do artigo 323.º do Código 
Civil, considerando -se interrompida a prescrição cinco 
dias após ter sido requerida, posto que não tivesse sido 
realizada nesse lapso de tempo «por causa não imputável» 
à autora.

Ora está provado: que o contrato ao abrigo do qual foram 
prestados os serviços cujo pagamento a autora pretende 
obter com a presente acção foi celebrado em 1999; que 
os correspondentes serviços foram activados em 1 de Ju-
nho de 2000 e desactivados, com fundamento em falta de 
pagamento, em 15 de Maio de 2002; que a autora enviou 
à ré, mensalmente, «as facturas correspondentes aos ser-
viços prestados» e «que a ré deixou de pagar os serviços 
prestados a partir de 18 de Junho de 2001».

Considere -se ou não que a apresentação das facturas 
interrompeu o prazo de prescrição que se encontrava a 
correr, fazendo começar novo prazo de igual duração, é 
pois seguro que a citação nesta acção foi realizada muito 
tempo depois de decorridos os seis meses de prescrição.

Procede, pois, a prescrição oposta pela ré na contestação.
13 — Sempre se observa, a este propósito, que a Lei 

n.º 12/2008 veio alterar o artigo 10.º da Lei n.º 23/96 es-
clarecendo (n.º 1) que «o direito ao recebimento do preço 
do serviço prestado prescreve no prazo de seis meses após 
a sua prestação» e que (n.º 4) «o prazo para a propositura 
da acção pelo prestador de serviços é de seis meses, con-
tados após a prestação do serviço [...]»; a Lei n.º 24/2008 
acrescentou a referência à injunção, a par da propositura 
da acção.
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O legislador reiterou pois o entendimento de que não é 
exíguo o prazo de seis meses para a prescrição do direito 
ao recebimento do preço, contado desde a prestação dos 
serviços. Teve assim naturalmente em conta, a par do ob-
jectivo de protecção do utente, traduzida num regime que 
visa evitar a acumulação de dívidas de fácil contracção 
(cf. Acórdãos deste Supremo Tribunal de 5 de Junho de 
2003 e de 13 de Maio de 2004 atrás citados), obrigando 
os prestadores de serviços a manter uma organização que 
permita a cobrança em momento próximo do correspon-
dente consumo.

14 — Nestes termos, decide -se:
a) Conceder provimento ao recurso, revogando o acór-

dão recorrido e absolvendo o réu do pedido;
b) Uniformizar jurisprudência no sentido de que:
Nos termos do disposto na redacção originária do n.º 1 

do artigo 10.º da Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, e no n.º 4 
do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 381 -A/97, de 30 de De-
zembro, o direito ao pagamento do preço de serviços de 
telefone móvel prescreve no prazo de seis meses após a 
sua prestação.

Custas pela recorrida.
Supremo Tribunal de Justiça, 3 de Dezembro de 

2009. — Maria dos Prazeres Couceiro Pizarro Be-
leza (relatora) — Fernando de Azevedo Ramos — Ma-
nuel José da Silva Salazar — Sebastião José Cou-
tinho Póvoas — António Manuel Machado Moreira 
Alves — José Ferreira de Sousa — António Cardoso 
dos Santos Bernardino — Nuno Pedro de Melo e Vas-
concelos Cameira — António Alberto Moreira Alves 
Velho (com declaração de voto, que anexo) — Camilo 
Moreira Camilo (com a declaração de que subscrevo 
o voto do Ex.mo Cons. Alves Velho, em cujas decisões, 
no sentido exposto, intervim como 1.º adjunto) — João 
Mendonça Pires da Rosa — Carlos Alberto de Andrade 
Bettencourt de Faria — José Joaquim de Sousa Leite 
(voto o acórdão aderindo à declaração apresentada pelo 
Ex.mo Cons. Alves Velho) — José Amílcar Salreta Pereira 
(voto o acórdão aderindo à declaração do Conselheiro Al-
ves Velho) — Custódio Pinto Montes — Joa quim Manuel 
Cabral e Pereira da Silva — José Rodrigues dos San-
tos — João Luís Marques Bernardo — Urbano Aquiles 
Lopes Dias (junta declaração de voto) — João Moreira 
Camilo (revendo posição anterior) — Paulo Armínio 
de Oliveira e Sá (com declaração de voto concordante 
com a do Conselheiro Alves Velho) — Alberto de Jesus 
Sobrinho — Arlindo de Oliveira Rocha (subscrevo a de-
claração de voto do Ex.mo Sr. Cons. Urbano Dias) — Fer-
nando Manuel de Oliveira Vasconcelos — António José 
Pinto da Fonseca Ramos — Mário de Sousa Cruz (votei 
favoravelmente a decisão. No entanto quero esclarecer 
que já defendi a posição sustentada pelo Prof. Menezes 
Cordeiro — e que a actual mudança de posição resulta 
da nova redacção do artigo 10.º da Lei n.º 12/2008, de 
26 de Fevereiro, à qual atribuo também objectivos in-
terpretativos sobre as situações passadas) — António 
José Cortez Cardoso Albuquerque — Ernesto António 
Garcia Calejo — Henrique Manuel da Cruz Serra Bap-
tista — Lázaro Martins de Faria — Hélder João Martins 
Nogueira Roque — José Fernando de Salazar Casanova 
Abrantes — Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues — Car-
los Francisco de Oliveira Lopes do Rego — Luís António 
Noronha Nascimento.

Declaração de voto

Concordamos com a decisão.
Só que, perante a publicação da primeira alteração à 

Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, pela Lei n.º 12/2008, de 26 
de Fevereiro, entendemos que, pela via interpretativa, o 
legislador resolveu, definitivamente, o problema.

E, sendo assim, como parece que é, deveria a solutio 
ter sido encontrada à luz deste último diploma legal, em 
perfeita consonância com o estatuído no artigo 13.º do 
Código Civil (J. Baptista Machado, Introdução ao Direito 
e ao Discurso Legitimador, pp. 245 a 248).

Este, aliás, o sentido que colhemos do ensinamento de 
Calvão da Silva (Revista de Legislação e Jurisprudência, 
ano 137.º, pp. 178 e 179). — Urbano Lopes Dias.

Declaração de voto

Votei, sem qualquer dúvida ou hesitação, quer a decisão 
quer o segmento uniformizador.

Tendo já defendido posição diferente quanto à ques-
tão sob apreciação — embora a respeito da prescrição de 
créditos provenientes do fornecimento de energia eléc-
trica —, entendo que, presentemente, a solução encontrada 
no acórdão não poderia deixar de ser seguida perante a 
redacção introduzida no artigo 10.º da Lei n.º 23/96 pela 
Lei n.º 12/2008, a qual, assumindo natureza claramente 
interpretativa (artigo 3.º), impõe a atribuição de um sentido 
vinculativo e retroactivamente aplicável à norma do actual 
n.º 1 do artigo 10.º, como foi entendido e decidido no Acór-
dão de 16 de Outubro de 2008 — processo n.º 08A2610, 
de que fui relator. — Alves Velho. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2010/A
Melhorar o nível e a cobertura assistencial de medicina 

geral e familiar nas unidades de saúde é um dos objectivos 
do Programa do X Governo Regional, cuja concretização 
passa pelo aumento de recursos humanos, nomeadamente 
de médicos de medicina geral e familiar.

Considerando o interesse que pode haver dos licenciados 
nas áreas da saúde em prosseguirem estudos e frequentarem 
uma licenciatura em Medicina, com posterior especializa-
ção em Medicina Geral e Familiar;

Considerando ainda que se mantêm os pressupostos que 
determinaram a criação de bolsas para os estudantes de 
Medicina, atribuídas mediante o compromisso de prestação 
de serviço nos Açores, após a conclusão do curso:

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição, da alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma dos 
Açores e do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto Legislativo Re-
gional n.º 28/99/A, de 31 de Julho, alterado e republicado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2007/A, de 24 de 
Janeiro, o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º
É criada uma bolsa de estudos para estudantes já licen-

ciados em áreas da saúde que pretendam prosseguir estudos 
num curso de licenciatura em Medicina, com o objectivo 
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de reforçar o recrutamento de médicos de medicina geral 
e familiar para o Serviço Regional de Saúde da Região 
Autónoma dos Açores.

Artigo 2.º
A bolsa é atribuída nos termos e condições constantes 

do regulamento anexo ao presente diploma, que constitui 
parte integrante do mesmo.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, na Vila 
do Corvo, em 12 de Novembro de 2009.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel 
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 6 de Janeiro de 
2010.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO

REGULAMENTO DO REGIME DE CONCESSÃO DE BOLSA DE 
ESTUDOS PARA FREQUÊNCIA DO CURSO DE LICENCIATURA 
EM MEDICINA POR LICENCIADOS NAS ÁREAS DA SAÚDE.

Artigo 1.º
Âmbito

Podem candidatar -se a esta bolsa de estudos licenciados 
em áreas da saúde que façam prova de estarem matricula-
dos num curso de licenciatura em Medicina.

Artigo 2.º
Candidatura

A candidatura à bolsa é efectuada através de reque-
rimento dirigido ao director regional competente em 
matéria de saúde, utilizando o modelo constante do 
anexo I, acompanhado de documento comprovativo de 
matrícula no curso de Medicina, de documento onde 
conste a nota de candidatura ao referido curso e certi-
ficado onde conste a média do curso de licenciatura de 
que é portador.

Artigo 3.º
Período da candidatura

A candidatura deve ser apresentada exclusivamente no 
período que decorre entre 1 de Setembro e 31 de Outubro 
de cada ano.

Artigo 4.º
Número de bolsas

O número máximo de bolsas a atribuir em cada ano é 
estabelecido por despacho do membro do Governo Re-
gional competente em matéria de saúde, tendo em conta 
as necessidades futuras de médicos de medicina geral e 
familiar e as disponibilidades orçamentais.

Artigo 5.º
Selecção

1 — Os candidatos são ordenados em lista, por ordem 
decrescente das notas que tiverem obtido na candidatura 

ao ensino superior que viabilizou o ingresso no curso de 
Medicina, obtendo direito à bolsa os que apresentem no-
tas mais elevadas, até ao limite do número referido no 
artigo anterior.

2 — Em caso de igualdade de nota, preferem os can-
didatos que tenham a média mais elevada de licenciatura, 
que já detêm.

3 — A lista ordenada é homologada pelo director regio-
nal competente em matéria de saúde e notificada a todos 
os candidatos.

Artigo 6.º
Montante da bolsa

O montante da bolsa de estudo corresponde a duas vezes 
o valor da retribuição mínima mensal garantida regional, 
sendo paga mensalmente, de Outubro a Julho, inclusive.

Artigo 7.º
Obrigação dos bolseiros

Com a aceitação da bolsa de estudo, que se efectiva 
com o recebimento da primeira mensalidade, os bolseiros 
assumem as seguintes obrigações:

a) Prestar serviço como médico de medicina geral e 
familiar no Serviço Regional de Saúde durante um número 
de anos civis igual ao número de anos lectivos em que 
beneficiaram da bolsa, a contar da conclusão do internato 
médico;

b) Iniciar funções de profissional médico na Região 
Autónoma dos Açores imediatamente após a conclusão 
do curso de Medicina;

c) Efectuar o internado médico, em medicina geral e 
familiar, numa instituição integrada no Serviço Regional 
de Saúde, desde que exista vagas e colocação para tal;

d) Na eventualidade de não serem colocados numa vaga 
do internato numa unidade de saúde da Região, obtendo 
colocação numa vaga do continente ou da Região Au-
tónoma da Madeira, cumprir o período de prestação de 
serviço na Região, a que se obrigam, imediatamente a 
seguir à conclusão do internato médico;

e) Apresentar, no início de cada ano lectivo, certificado 
de matrícula, onde conste o ano que frequentam.

Artigo 8.º
Início do pagamento da bolsa

1 — No ano da atribuição, a bolsa é paga a partir da 
data da homologação da lista de candidaturas, mas produz 
efeitos a partir do mês de Outubro do ano da candida-
tura.

2 — Nos anos seguintes, a bolsa é paga com efeitos a 
partir do mês de Outubro, mas o seu processamento e pa-
gamento efectivos só ocorrerão após a recepção na direcção 
regional competente em matéria de saúde do documento 
referido na alínea e) do artigo 7.º

Artigo 9.º
Desistência da bolsa

Os bolseiros podem desistir a todo o tempo do estatuto 
de bolseiro, através de requerimento dirigido ao director 
regional competente em matéria de saúde, desde que in-
demnizem a Região Autónoma dos Açores no dobro de 
todos os valores que dela tiverem recebido.
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Artigo 10.º
Outras situações de indemnização

1 — Além da situação prevista no artigo anterior, os 
bolseiros ficam obrigados a indemnizar a Região, nos 
termos do artigo anterior, quando:

a) Não cumpram qualquer das obrigações constantes 
do artigo 7.º;

b) Desistam da frequência do curso de Medicina;
c) Reprovem, por qualquer razão, mais do que dois anos, 

seguidos ou interpolados, ao longo do seu curso.

2 — A obrigação de indemnizar a Região decorrente das 
situações referidas no número anterior poderá, contudo, 
ser relevada quando:

a) A reprovação se deva a motivos de doença clinicamente 
comprovada, ou qualquer outra situação considerada grave, 
desde que comprovada e comunicada ao director regional 
competente em matéria de saúde, e desde que os alunos 
bolseiros repitam e concluam o ano com aproveitamento;

b) A desistência da frequência do curso de Medicina 
se deva a circunstâncias excepcionais ou a motivos de 
força maior.

3 — As excepções previstas nos números anteriores 
serão apreciadas caso a caso, cabendo ao director regional 
competente em matéria de saúde decidir sobre a exigência, 
ou não, do pagamento de indemnização à Região.

Artigo 11.º
Prazo para a indemnização

1 — O pagamento da indemnização é feito pela totali-
dade, de uma só vez, no prazo de 90 dias a seguir ao facto 
que lhe deu origem.

2 — O director regional competente em matéria de 
saúde pode autorizar o pagamento da indemnização em 

prestações, até ao limite de três anos, mediante requeri-
mento do interessado que invoque e comprove que a sua 
situação económica não lhe permite proceder ao pagamento 
no prazo referido no n.º 1.

ANEXO I

Modelo de requerimento e compromisso para concessão 
de bolsa de estudos

... (nome), … (filiação), … (naturalidade), … (residên-
cia), com o telefone … (número), portador do cartão de ci-
dadão … (número), (licenciado em) …, matriculado no … 
(ano de curso) ano do curso de Medicina da... (instituição 
do ensino superior), solicita a V. Ex.ª, ao abrigo do Decreto 
Regulamentar Regional n.º …/…./A, de …, a concessão 
de bolsa de estudos da Região Autónoma dos Açores para 
estudantes licenciados em áreas da saúde, da Região Au-
tónoma dos Açores, para estudantes de Medicina.

Em contrapartida da concessão da bolsa de estudos, 
aceita cumprir integralmente o regulamento anexo àquele 
diploma, nomeadamente a obrigação de prestar serviço na 
Região Autónoma dos Açores, na especialidade de medi-
cina geral e familiar, imediatamente após a conclusão do 
internato médico, durante um número de anos igual àquele 
em que tiver beneficiado da bolsa.

Compromete -se ainda a frequentar o internato médico 
em medicina geral e familiar em instituição integrada no 
Serviço Regional da Saúde dos Açores. Na eventualidade 
de não ser colocado numa vaga do internato em unidade 
de saúde da Região, terá de cumprir o período de prestação 
de serviço na Região a que se obrigou imediatamente a 
seguir à conclusão do internato médico em medicina geral 
e familiar.

No caso de não cumprir estes compromissos, indemni-
zará a Região Autónoma dos Açores no dobro da totalidade 
dos valores recebidos a título da referida bolsa.

(Local e data.)
(Assinatura.) 
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